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apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
RELATÓRIO DO PRESIDENTE MEDIANTE O QUAL TRANSMITE

AS RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO SOBRE SOLICITAÇÕES

DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA PARTICIPAR

DAS ATIVIDADES DA OEA EM CONFORMIDADE COM

O ARTIGO 6 DAS DIRETRIZES [CP/RES. 759 (1217/99)]

I.  INTRODUÇÃO


O Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu fundir a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA. A nova Comissão, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), foi encarregada de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos pelas Cúpulas das Américas e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.


Em cumprimento do mandato constante do parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1661 (XXIX-O/99), a então Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA elaborou diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, as quais foram aprovadas pelo Conselho Permanente em 15 de dezembro de 1999, mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), e posteriormente endossadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00).

Por outro lado, o Conselho Permanente, de acordo com a incumbência recebida da Assembléia Geral em sua resolução AG/RES 1852 (XXXII-O/02), aprovou a resolução CP/RES. 840 (1361/03), adotando estratégias destinadas a aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. Esta resolução foi ratificada mediante a AG/RES 1915 (XXXIII-O/03), pela qual a Assembléia Geral também encarregou o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, facilitarem a sua implementação. Até esta data, 93 organizações da sociedade civil estão inscritas no Registro da OEA de Organizações da Sociedade Civil.

II.  CONSIDERAÇÃO DE SOLICITAÇÕES

A.
FUNDACIÓN EUGENIO MENDOZA [CP/CISC-92/04]


Na reunião da CISC de 11 de março de 2004, adiou-se a consideração da solicitação apresentada pela Fundación Eugenio Mendoza, documento CP/CISC-92/04, a pedido da representação permanente da República Bolivariana da Venezuela, país em que essa organização tem sua sede e que solicitou prazo adicional para a análise correspondente. 


Este assunto foi incluído de novo na ordem do dia da CISC de 15 de abril passado (CP/CISC-107/04) e na sessão do Conselho Permanente de 27 de abril (CP/CISC-112/04), respectivamente. Nessas ocasiões, a pedido da Missão Permanente da Republica Bolivariana da Venezuela, decidiu-se submeter novamente esta solicitação ao Conselho para sua consideração. A documentação respectiva faz parte deste relatório como Anexo I.

B.
COMISSÃO ANDINA DE JURISTAS (CP/CISC-65/03)


Na sessão da CISC de 17 de outubro de 2003 considerou-se, entre outras, a solicitação da Comissão Andina de Juristas para participar das atividades da OEA, documento CP/CISC-65/04, o qual faz parte deste relatório como Anexo II. Nessa oportunidade, a comissão que presido, a pedido da representação permanente da República Bolivariana da Venezuela, decidiu adiar a decisão com respeito a essa solicitação. 

Em 19 de abril de 2004, esta Presidência recebeu uma comunicação da representação permanente do Peru (CP/CISC-109/04) solicitando a inclusão do tema na ordem do dia da CISC, comunicação que faz parte deste relatório como Anexo II. O tema foi tratado na reunião da Comissão de 26 de abril e nela os membros da CISC decidiram recomendar ao Conselho Permanente a aprovação da solicitação da Comissão Andina de Juristas.

III.  RECOMENDAÇÕES


Em conformidade com o artigo 6 das Diretrizes, cabe-me apresentar à consideração do Conselho Permanente a recomendação da CISC para que o Conselho aprove a participação da Comissão Andina de Juristas nas atividades da OEA e que esta seja inscrita no Registro da OEA de Organizações da Sociedade Civil.

Por outro lado, cabe à consideração deste Conselho Permanente a solicitação da Fundación Eugenio Mendoza.


Rodolfo Hugo Gil


Embaixador, Representante Permanente da Argentina


Presidente, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e


Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
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GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS


E


PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA

SOLICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6 DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]
(FUNDACIÓN EUGENIO MENDOZA)
ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DA FUNDACIÓN EUGENIO MENDOZA NO ÂMBITO DO PROCESSO DE REGISTRO
DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA


Este documento foi elaborado pela Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas e tem por finalidade proporcionar informação aos Estados membros sobre a Fundación Eugenio Mendoza.


As informações constantes deste relatório correspondem à resolução CP/RES.759 “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, inclui um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentação apresentados pela Fundación Eugenio Mendoza, em cumprimento do disposto nas mencionadas diretrizes.

Antecedentes


Eugenio Mendoza Goiticoa e Luisa Rodríguez de Mendoza, promoveram e realizaram desde 20 de abril de 1945 ações sobre responsabilidade social empresarial e comunitária caracterizada pela atenção à infância. Nessa data, com o apoio da Fundação Rockefeller, fundaram o Hospital Antipoliomielítico de Caracas, cujo nome mudou para Hospital Ortopédico Infantil. Da mesma forma, constituiu diferentes organizações como a Fundación Eugenio Andrés Mendoza em Maracaibo, Rafael García Osirio em Magdaleno, os Centros Juveniles de Catia, a Castellana e a Escuela Martínez Centeno.


Em novembro de 1951 foi criada a Fundación Eugenio Mendoza com a finalidade de contribuir para a melhoria da agricultura, promoção da cultura e ajuda à infância.  Iniciou suas atividades na área da infância com a Escuela Comunitária Luisa Goiticoa, cujo objetivo é prestar atendimento médico e assistência à população infantil. Nos últimos onze (11) anos, a Fundação atendeu a 6.450 pessoas nas respectivas comunidades e 80.457 crianças menores de 6 anos nos centros de atenção e aprendizado infantil.


No âmbito educacional a Fundación Eugenio Mendoza desenvolve programas em educação pré-escolar e colabora na formulação de políticas públicas, tais como o processo de oficialização do nível de educação pré-escolar no âmbito do sistema educacional venezuelano e o estabelecimento em 1971 de centros de lazer em prol da infância em idade pré-escolar. Por sua vez, na área agrícola, a Fundación Eugenio Mendoza desenvolveu projetos de pesquisas, como a produção de uma variedade de milho com maior rendimento e conteúdo protéico.  Como resultado deste processo foi publicado o Índice Bibliográfico Agrícola. Na área de cultura, publicou noventa e quatro (94) volumes de textos escolares, livros de leitura e obras de documentação.


A Fundación Eugenio Mendoza trabalha em dez (10) regiões da Venezuela: Miranda, Carabobo, Zulia, Táchira, Lara, Anzoátegui, Monagas e na área metropolitana de Caracas.  Tem desenvolvido programas para reduzir a pobreza em conjunto com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Banco Mundial, Fundação Interamericana, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e Corporação Andina de Fomento (CAF) com a qual tem executado projetos de apoio às microempresas e a centros de atenção e aprendizado infantil.


Neste sentido, o programa de apoio à microempresa capacitou 31.349 empresários e concedeu 23.842 créditos, dos quais 68% foram dirigidos a empresárias.  A Fundación Eugenio Mendoza criou o Prêmio por Excelência Microempresarial, o qual reconhece e estimula o trabalho realizado por pequenos empresários e associações civis com a finalidade de melhorar as condições de vida da comunidade venezuelana.

A Fundación Eugenio Mendoza tem implementado projetos conjuntos com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Citigroup Foundation, Fundação Interamericana, Fondo de Inversión Social de Venezuela, Petróleos de Venezuela S.A. (PDVSA) e Asociación Bancaria de Venezuela, entre outros. Faz parte do Consejo de Fundaciones Americanas de Desarrollo, constituído pelas seguintes entidades:  Centro para el Desarrollo Social y Económico (DESEC) e Fundación para el Desarrollo Tecnológico de los Valles (FDTA), da Bolívia; Corporación Acción por Antioquia, Corporación Acción por Atlántico y Microempresas de Antioquia e Fundacion Social de Unirán, da Colômbia;  Asociacion Costarricense de Desarrollo (FUCODES), da Costa Rica; Fundacion Ecuatoriana de Desarrollo (FED), do Equador; Fundacion del Centavo de Guatemala; Federación de Desarrollo Comunitario de Honduras (FEDECOH) , Instituto para el Desarrollo Hondureño y la Fundacion Banhcafé para las Comunidades Cafeteras de Honduras (FUANBANHCAFE);  Acción Comunitaria del Perú (ACP); Asociacion Dominicana para el Desarrollo de la Mujer (ADOPEM), Fundacion Dominicana de Desarrollo (FDD) e Mujeres en Desarrollo Dominicana (MUDE), da República Dominicana;  e Instituto de Promocion Económico y Social del Uruguay (IPRU).

A Fundación Eugenio Mendoza apresentou sua solicitação em 26 de setembro de 2003.

Nome, endereço e data de constituição

Nome:


Fundación Eugenio Mendoza

Endereço:

Av. Andrés Bello – Edifício As Fundações





Piso 9 - Apartado 332





Caracas 1010 – A, Venezuela


Telefone: 

(58 – 212) 573 6380





(58 – 212) 573 6319


Fax:


(58 – 212) 576 0847





(58 – 212) 573 0220


Gerente Geral: 

Morella Ramírez Angarita


E-mail:


www.fundaciomendoza.org.ve

E-mail:


FEM@fundaciomendoza.org.ve




femlmp@cantv.net

Data de constituição:
21 de fevereiro de 1952

Áreas de atuação principal da OSC e sua relação com as atividades da OEA

A Fundación Eugenio Mendoza tem como objetivo contribuir para melhorar o setor agrícola, cultural e o desenvolvimento infantil por meio de programas de apoio dirigidos à microempresa, ao empresário rural e urbano, à pesquisa agrícola, aos centros de atenção e aprendizado da infância e de promoção cultural, com a finalidade de fortalecer tecnicamente as iniciativas comunitárias. Seu trabalho concentra-se no seguinte:

· Promover e proteger os direitos da população infantil para oferecer-lhe uma melhor qualidade de vida, como parte fundamental de seu desenvolvimento pessoal e de seu desenvolvimento em comunidade.

· Oferecer educação e treinamento técnico de qualidade e melhorar as infra-estruturas escolares por meio de programas de assistência técnica para a atualização profissional de docentes.

· Fortalecer a atividade econômica do empresário do setor informal por meio de programas de treinamento e assessoramento empresarial.

· Contribuir para a propagação da cultura artística mediante um trabalho didático orientado aos jovens estudantes.

· Apoiar investigações no setor agrícola para o desenvolvimento empresarial rural.

· Estabelecer parcerias de cooperação técnica e financeira nacional e internacional para a realização de programas microempresariais.

Contribuições da OSC que poderão ser de interesse para a OEA:

A Fundación Eugenio Mendoza considera que com sua participação nas atividades da OEA pode contribuir nas seguintes áreas:
· Promoção de projetos educacionais e infra-estrutura com a cooperação de órgãos públicos, organismos internacionais e empresas do setor privado para o desenvolvimento acadêmico e pessoal de empresários, professores, meninos e meninas.

· Promoção de workshops de treinamento e assistência técnica dirigidos a microempresários nas áreas de pedagogia social e administração destinados a melhorar a atenção integral das crianças que estão na etapa escolar.

· Cooperação na execução de programas integrais de financiamento, treinamento e assistência técnica para equipar o empresário com ferramentas, técnicas e recursos econômicos para a consolidação de suas empresas.

· Apoio aos trabalhos na Venezuela do Instituto Interamericano da Criança (IIN).

· Apoio aos esforços da Venezuela para fortalecer empresas rurais pequenas e médias, com programas de cooperação dos organismos multilaterais como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).

· Colaboração com os Estados membros na eliminação de desigualdade da educação por meio do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

Áreas de atuação da OEA às quais a OSC poderia prestar apoio:


A Fundación Eugenio Mendoza oferece-se para colaborar com a OEA a fim de fortalecer seus programas destinados a melhorar a qualidade de vida nas áreas de desenvolvimento social, promoção da microempresa, desenvolvimento agrícola e desenvolvimento da infância.  A Fundación Eugenio Mendoza apoiará os trabalhos da OEA da seguinte forma:

· Instituto Interamericano da Criança (IIN):

· Intercâmbio de informações e experiências em assuntos relativos ao desenvolvimento da infância.

· Assessoramento na formulação e implementação de políticas para a infância.

· Promoção de estratégias para o desenvolvimento de políticas públicas para o desenvolvimento da educação pré-escolar.

· Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA):

· Apoio aos esforços nacionais do IICA para fortalecer empresas rurais, especialmente as pequenas e médias e promover os negócios agrícolas.

· Treinamento e assistência técnica a microempresas ou pequenos e médios empresários rurais.

· Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e Unidade para o Desenvolvimento Social e Educação da Secretaria-Geral:

· Promoção do aprendizado por meio de programas de treinamento e assistência técnica dirigidos a professores e crianças.

· Realização de workshops de treinamento técnico dirigidos ao microempresário educacional para uma melhor gestão e atenção integral das crianças.

Documentação entregue à OEA

· Carta dirigida ao Secretário-Geral

· Certificado de Constituição, 1951

· Estatutos

· Relatório anual correspondente de 2002

· Relatório financeiro 2002, auditado por Gómez, Gullien, Garnier e Associados – Contadores Públicos de Grant Thornton.
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GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS


E


PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA
NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO PERU

SOLICITANDO A INCLUSÃO DE UM TEMA NA PRÓXIMA SESSÃO

DA COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS

E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e considerado na

Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da

Sociedade Civil nas Atividades da OEA

REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

7-5-M/133

Washington, D.C., 19 de abril de 2004

Senhor Presidente:


Em conformidade com a Resolução do Conselho Permanente 759/1999, “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, tomo a liberdade de solicitar que a Comissão sobre Gestão de Cúpulas interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA considere novamente a solicitação apresentada na sexta-feira 17 de outubro de 2003, CP/CISC-65103, “Solicitação de Participação da Comissão Andina de Juristas nas Atividades da OEA”, na Reunião da CISC fixada para segunda-feira, 26 do corrente.


Como é de seu conhecimento, naquela ocasião a Comissão decidiu adiar a decisão da aplicação da Comissão Andina de Juristas a pedido da Representação Permanente da República Bolivariana da Venezuela.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Alberto Borea Odría


Embaixador


Representante Permanente do Peru junto à OEA

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Rodolfo Gil

Representante Permanente da Argentina

  junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas

e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA

Washington D.C.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CISC-65/03


9 setembro 2003

COMISSÃO SOBRE 
Original: espanhol

GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS

E

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS

ATIVIDADES DA OEA
SOLICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6
DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES
DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]
(COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS)
SOLICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6
DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES
DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]
(COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS)
ANÁLISE DE ELEMENTOS REFERENTES À PARTICIPAÇÃO DA COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS  NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pela Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, a fim de proporcionar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a organização da sociedade civil, Comisión Andina de Juristas.

Esta informação é fornecida em atendimento à resolução CP/RES.759, “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e inclui um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentos apresentados pela Comisión Andina de Juristas, em cumprimento ao disposto nas mencionadas Diretrizes.
1. Antecedentes

A Comisión Andina de Juristas foi fundada em Lima, Peru em 1982, para a defesa da democracia, do Estado de Direito e dos direitos humanos e para a promoção da participação da sociedade civil nos países da região andina.

A Comisión Andina de Juristas é uma organização independente e não-governamental que executa projetos com vistas a melhorar a vigência dos direitos humanos, fortalecer as instituições democráticas, melhorar a administração da justiça, a legislação sobre direitos humanos, a defesa da democracia, o combate às drogas ilícitas, o respeito pelas constituições dos Estados, a segurança do cidadão, as defensorias do povo, bem como a promoção e proteção dos direitos das mulheres e dos povos indígenas, entre outros.

A Comisión Andina de Juristas realiza suas atividades em quatro áreas de trabalho –direitos humanos, modernização do Estado, participação do cidadão e ação internacional em defesa da democracia.

Executa suas tarefas com o apoio dos recursos da cooperação internacional prestada pela Agência Sueca para o Desenvolvimento Internacional (ASDI) e pelos Países Baixos e mediante projetos financiados pela Fundação Ford.

A Comisión Andina de Juristas também tem status consultivo no Conselho Econômico e Social (ECOSOC) da Organização das Nações Unidas desde 1987, e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos assinou, em 28 de dezembro de 1983, um Acordo de Cooperação com essa Comissão.

A Comisión Andina de Juristas apresentou seu pedido de acreditação em 14 de julho de 2003.
2. Nome, endereço e data de constituição

Nome:



Comisión Andina de Juristas

Endereço:


Los Sauces 285, Lima 27, Peru

Telefone:


511 440 7907

Fax:



511 442 8094

Endereço eletrônico:

www.cajge.org.pe

Correio eletrônico:

postmast@cajpe.org.pe

Presidente:


Carlos Ayala Corao

Data de constituição:

9 de agosto de 1982

Diretor-Geral 


Diego García-Sayán
3. Área de atuação principal e relação com as atividades da OEA

A Comisión Andina de Juristas tem como objetivo trabalhar em prol do fortalecimento do Estado de Direito e das instituições democráticas, a fim de promover a efetiva vigência dos direitos humanos na região andina.  Seu trabalho concentra-se em:
· Velar pelo respeito aos direitos humanos na região andina, fortalecendo a capacidade de promoção, proteção e defesa dos direitos fundamentais.
· Fortalecimento de mecanismos de proteção permanente dos direitos humanos
· Promoção da eqüidade de gênero
· Defesa e proteção dos direitos dos grupos indígenas e grupos vulneráveis
· Contribuir para a modernização dos Estados na região andina por meio de ações orientadas para melhorar e fortalecer os sistemas governamentais de representação popular, normativos e judiciais.
· Fortalecimento dos programas de descentralização
· Reforma dos partidos políticos
· Fortalecimento dos sistemas legislativos e judiciais
· Promover uma efetiva participação do cidadão no setor público dos países andinos, a fim de buscar um equilíbrio das relações entre o Estado e a sociedade civil.
· Fortalecimento dos mecanismos de controle político e tomada de decisões mediante a participação do cidadão
· Fortalecimento de mecanismos que garantam o exercício da liberdade de expressão e de controle do cidadão para combater a corrupção.
4. Contribuições da OSC que poderão ser de interesse para a OEA

A Comisión Andina de Juristas considera que sua participação nas atividades da OEA pode contribuir para o fortalecimento das instituições democráticas da região andina, mediante programas e projetos de produção e gestão do conhecimento, e influenciar a opinião das comunidades locais, nacionais e internacionais; a assistência técnica e programas de treinamento orientados para:
· Fortalecimento da institucionalidade democrática de caráter público e defesa dos direitos humanos.
· Apoio aos sistemas de representação popular, especialmente os partidos políticos, os sistemas legislativos e judiciais.
· Promoção do exercício da liberdade de expressão, do adequado exercício da função pública e dos mecanismos de controle da sociedade civil.
· Análise, pesquisa e promoção de normas legais e jurídicas adotadas pelos países andinos.
5. Áreas de atuação da OEA às quais a OSC poderia prestar apoio

A Comisión Andina de Juristas oferece colaboração com OEA nos programas específicos que visam ao fortalecimento e defesa da democracia e dos direitos humanos. Essa organização apoiará os trabalhos da OEA nas seguintes áreas:
· Divulgar a Carta Democrática Interamericana da OEA e a Carta Andina dos Direitos Humanos e velar por seu cumprimento.
· Apoiar o seguimento e enfrentamento de fatores ou situações que poderiam atentar contra a estabilidade democrática, como o narcotráfico e a corrupção, entre outros.
· Gerar ações de prevenção de conflitos para contribuir para a consolidação das democracias como resposta às situações de crise política.
· Apoiar o diálogo político e a mediação como mecanismos de prevenção de conflitos.
· Promover a cooperação entre organizações e entidades que trabalham para garantir a promoção e proteção dos direitos humanos.
6. Documentos apresentados pela OSC
· Carta dirigida ao Secretário-Geral

· Ata constitutiva, 9 de agosto de 1982

· Estatuto, 1982

· Certificado de Constituição, 1982

· Relatório financeiro  2002–01 auditado pela firma  KPMG Caipo
· Relatório de execução Projeto de Plano Trienal 2002
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